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A segunda edição do ano de 2018 da Revista (Re)pensando Direito denota o 
compromisso do periódico com um debate acadêmico fértil e qualificado em torno dos 
temas mais atuais que tocam a cena jurídica. O periódico manteve-se no estrato B5 do 
sistema Qualis/Capes, o que só foi e segue sendo possível em virtude da colaboração 
de toda comunidade acadêmica, que contribui para o fortalecimento da Revista a cada 
número publicado. 
Não podemos deixar de prefaciar esta edição mencionando que em um 
momento tão conturbado do cenário político nacional (e mundial), a livre difusão de 
ideias é fundamental à consolidação da democracia e dos direitos humanos, o que 
incessantemente tem sido buscado desde o primeiro número desta Revista. É 
lamentável que justamente em períodos tão conflituosos, que trazem à tona um 
passado sombrio que insiste em não passar, as liberdades mais elementares, como a 
escrita e a livre circulação de ideias, sejam tolhidas e massacradas por um sistema de 
poder incoerente. 
A (Re)pensando Direito compartilha da compreensão de que todo o conflito 
ideológico é fecundo se for possível estabelecer, com base nele, um diálogo sério, 
elegante e maduro. Nesse sentido, é fundamental que a academia possa continuar se 
constituindo em um ambiente fecundo à proliferação de ideias e à troca de saberes. 
O texto a escancarar os debates desta edição, de José Luiz Gavião de Almeida e 
Gabriela Ramolla de Oliveira, coloca em voga o tema da paternidade socioafetiva e 
todas as nuanças que lhe tangenciam, prestigiando essa forma de reconhecimento de 
vínculos familiares que tanto tem se destacado na sociedade contemporânea. 
O financiamento privado de campanhas eleitorais, temática igualmente atual e 
especialmente coerente com o momento atual, é abordado por Eduardo Langoni de 
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Oliveira Filho, o que faz com base em dois julgados: um da Suprema Corte dos Estados 
Unidos e outro do Supremo Tribunal Federal. 
O texto de Emanuel Ricardo Leão Morães, na sequência, discute a temática da 
incorporação imobiliária, constante da Lei nº 4.591/64, destacando a importância da 
publicidade registral para a segurança jurídica na aquisição de unidades autônomas a 
partir daquela modalidade. 
Nycole Maia Pereira, Michel Teófilo Tomaz, Vanessa Érica da Silva Santos e 
Fernanda Beatryz Rolim Tavarez discutem a política de preços instaurada na 
Petrobras, evidenciando que existe escancarado interesse político na estatal, principal 
instrumento do mercado internacional do Brasil. 
O texto de Sérgio Laguna Pereira analisa o status jurídico-normativo do plano 
diretor, a fim de compreender de que modo esse instituto se relaciona com as demais 
leis urbanísticas municipais, o que faz a partir do Recurso Extraordinário nº 607.940, 
com repercussão geral reconhecida pela Suprema Corte. 
Pâmela Copetti Ghisleni e Pamela Canciani se debruçam sobre a temática das 
lesbianidades e da heterossexualidade compulsória, denunciando anomias jurídicas e 
espaços perversos de opressão que submeteram, historicamente, as mulheres lésbicas, 
a um “não-lugar”. 
Francieli Formentini e Fernanda Serrer estudam a mediação a partir da 
experiência vivenciada no Projeto de Extensão Universitária “Conflitos Sociais e 
Direitos Humanos: alternativas de tratamento e resolução de conflitos” do Curso de 
Graduação em Direito da Unijuí, campus Santa Rosa, desenvolvida desde o ano de 
2012. 
Na sequência, Juliana Rielli Silveira D'Angeles Mendes e Cynara Silde Mesquita 
Veloso também pautam a temática da resolução de conflitos, focando o debate a partir 
da Constituição Federal de 1988. 
Leonardo Goulart dos Santos e Fernanda Gewehr de Oliveira tematizam a 
reprodução assistida como possibilidade para os relacionamentos homoafetivos, 
refletindo acerca da parentalidade nesses casos. 
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Por fim, Juliana Zancanaro de Godoy e Antônio Augusto Marchionatti Avancini 
discutem a (in)constitucionalidade da remessa necessária, à luz do Novo Código de 
Processo Civil. 
E, para finalizar este breve introito, queremos deixar registrada nossa mais 
sincera gratidão e honradez pelas valiosas contribuições de todos os pesquisadores, 
alunos e comunidade acadêmica em geral, os quais contribuem (e seguem 
contribuindo) para o fortalecimento da (Re)pensando Direito e da circulação de ideias 
e saberes. 
 
Santo Ângelo/RS, novembro de 2018. 
Os editores. 
 
 
